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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 15 - (SEXTA-FEIRA) 

SUPERVISOR  DE  DIA AO QCG  -Subten PM Conceição        CPO PM

COORDENADOR DE OPERAÇÕES  -  Maj PM Batista            18º BPM

Fone: 9213-3657

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Licença Especial - Concessão

Major  PM  Mat.  17517-0/PIP,  José  Jorge  Soares  dos  Reis - 
Concessão de 03 (três) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de 
efetivo serviço prestado à Corporação, a/c de 06 AGO 2008: - Deferido, de 
conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65, da Lei nº 6.783/74. 
(Nota n° 327/2008/DP-3/SD-1).

Cap QOAPM Mat. 19440-9/18º BPM, José Luciano Marques dos 
Santos - Concessão de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º 
Decênio   de   efetivo   serviço   prestado  à   Corporação,  a contar  da data de 
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publicação: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 
65, da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 340/2008/DP-3/SD-1).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 11 AGO 2008 
os seguintes atos:

Nº 2343 - Transferir da Secretaria Especial da Casa Militar para a 
Polícia Militar de Pernambuco, o Cap PM Thomas Rodrigo Ferreira de Lima 
Greenhalgh, Mat. 920512-8, com efeito retroativo a 08 AGO 2008.

Nº  2344 -  Transferir  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco para  a 
Secretaria Especial da Casa Militar, o Cap PM Alexandre José Henrique de 
Lima, Mat. 940259-4.

(Transcritos do DOE nº 151, de 12 AGO 2008)

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 1092, de 11 AGO 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:
 
I – Dispensar, o Maj PM William da Costa Lima, Mat. 1956-9, da 

função de Comandante da 5ª CIPM, Símbolo GEC-1, da Polícia Militar de 
Pernambuco/SDS, a/c de 25 JUL 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1093, de 11 AGO 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I –  Dispensar,  o Maj PM  Jossemar José Diniz Moutinho, Mat. 
1990-9, da função de Subcomandante do BPRp, Símbolo GEC-2, da Polícia 
Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 25 JUL 2008.
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Nº 1094, de 11 AGO 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I – Designar, o Maj PM William da Costa Lima, Mat. 1956-9, na 
função de Subcomandante do BPRp, Símbolo GEC-2, da Polícia Militar de 
Pernambuco/SDS, a/c de 25 JUL 2008.

--oo(O)oo--
Nº 1095, de 11 AGO 2008 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I  –  Designar,  o  Maj  PM  Jossemar  José Diniz  Moutinho,  Mat. 
1990-9, na função de Comandante da 5ª CIPM, Símbolo GEC-1, da Polícia 
Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 25 JUL 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1096, de 11 AGO 2008 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:
 
I  –  Designar,  o  1º  Ten  PM Joel  Menezes  dos  Santos,  Mat. 

101083-2, para exercer a função de Comandante do 2º Pelotão da 3ª CPM do 
8º BPM (Cedro), Símbolo GEC-3, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c 
de 1º AGO 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1097, de 11 AGO 2008

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I –  Dispensar, o Cap PM Ednaldo Ferreira Queiroz Júnior, Mat. 
940284-5, da função de Comandante da 1ª CPM do 20º BPM, Símbolo GEC-
2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.
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Nº 1098, de 11 AGO 2008

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I – Designar, o Cap PM Vanildo Oliveira Guimarães, Mat. 1992-
5, para exercer a função de Comandante do 1ª CPM do 20º BPM, Símbolo 
GEC-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

--oo(O)oo--

Nº 1099, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I – Dispensar, o 1º Ten PM Luiz Henrique Gomes de Castro, Mat. 
28671-0, da função de Comandante da 3ª CPM do 20º BPM, Símbolo GEC-2, 
da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1100, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I – Designar, o Cap PM Augusto Aurélio Vilaça dos Santos, Mat. 
940817-9, para exercer a função de Comandante da 3ª CPM do 20º BPM, 
Símbolo  GEC-2,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco/SDS,  a/c  de  1º  AGO 
2008.
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Nº 1101, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I  –  Designar,  o  2º  Ten PM  Niraldo Cândido  de Moraes,  Mat. 
950694-2, para exercer a função de Comandante do 3º Pelotão da 5ª CIPM 
(Chã Grande), Símbolo GEC-3, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c 
de 1º AGO 2008.

--oo(O)oo--

Nº 1102, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I –  Dispensar, o Cap PM  Hélio Brito Gomes, Mat.  2066-4, da 
função de Comandante da 2ª CPM do 2º BPM (Timbaúba), Símbolo GEC-2, 
da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1103, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I –  Designar, o Cap PM George Ricardo de Araújo Borba, Mat. 
28113-1,  para  exercer  a  função  de  Comandante  da  2ª  CPM  do  2º  BPM 
(Timbaúba), Símbolo GEC-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 
1º AGO 2008.
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Nº 1104, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I – Dispensar, o Cap PM George Ricardo de Araújo Borba, Mat. 
28113-1, da função de Comandante da 3ª CPM do 2º BPM (Goiana), Símbolo 
GEC-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

--oo(O)oo--

Nº 1105, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I –  Designar, o Cap PM  Hélio Brito Gomes, Mat. 2066-4, para 
função de Comandante da 3ª CPM do 2º BPM (Goiana), Símbolo GEC-2, da 
Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

 
--oo(O)oo--

Nº 1106, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,

R E S O L V E:

I – Dispensar, o Cap PM Fábio César de Souza Lins, Mat. 2063-0, 
da  função  de  Subcomandante  do  15º  BPM  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

--oo(0)oo--

Nº 1107, de 11 AGO 2008 

O  Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas 
atribuições,
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R E S O L V E:

I – Designar, o Maj PM Cláudio Germano Gomes Barbosa, Mat. 
23914-3,  para  exercer  a  função de Subcomandante  do 15º  BPM, Símbolo 
GEC-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º AGO 2008.

(Transcritas do DOE nº 151, de 12 AGO 2008)

3.1.1.   Errata
 
Na Portaria do Secretário de Defesa Social nº 872, de 11 JUL 08, 

publicada no DOE de 12 JUL 08.
 
Onde se lê:
“Cel PM Antônio Flávio Tavares Vieira”... 

Leia-se:
“Ten-Cel PM Antônio Flávio Tavares Vieira...”
 
Onde se lê:
“Cel PM Figner Alves Cambuim”... 

Leia-se:
“Ten-Cel PM Figner Alves Cambuim...”
 
Na Portaria do Secretário de Defesa Social nº 876, de 11 JUL 08, 

publicada no DOE de 12 JUL 08.
Onde se lê:
“1º  Ten  PM  José  Fábio  G.  dos  Santos,  Mat.  940708-1,  para 

exercer a função de Comandante da 2ª CPM do 8º BPM”... 

Leia-se:
“1º  Ten  PM  José  Fábio  G.  dos  Santos,  Mat.  940708-1,  para 

exercer a função de Comandante da 3ª CPM do 8º BPM...”

(Transcritas do DOE nº 151, de 12 AGO 2008)

4.0.0.   PORTARIA DA DIRETORIA DE PESSOAL 

Nº 038, de 08 AGO 2008

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem
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Cel PM Diretor de Pessoal, no uso das atribuições que lhe confere 
o Inciso VII do Art. 1º da Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada no BG nº 
044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde,

R E S O L V E:

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, 
de 14 ABR 34, o Maj QOM Mat. 980061-1, Jader Wanderley Barros e Silva 
Filho,  para  proceder  a  Inquérito  Sanitário  de Origem,  em torno  dos fatos 
alegados  pelo  o  Sd  PM  Mat.  910536-0  BPRv,  José  Cláudio de  Barros, 
devendo este encarregado observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 
03 DEZ 85, que regula o prazo de conclusão do referido procedimento.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

5.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO 
            DE PERNAMBUCO 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2547/08 - EMENTA: Legal a reforma, por 
incapacidade  física  definitiva,  de  policial  militar,  com  proventos 
proporcionais,  de  acordo  com  a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0803379-1. Acordam, à unanimidade, 
os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos 
do voto do Relator,  que integra a presente Decisão, em considerar legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  1183,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco-
FUNAPE,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  em  30  ABR   2008,  e 
republicada  em  17  MAI  2008,  que  reformou,  por  incapacidade  física 
definitiva, Paulo Fernando Lopes Ferreira, Mat. 272213, Soldado PM, com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais proporcionais da graduação de Cabo PM, 
no valor de R$ 857,13 (oitocentos e cinqüenta e sete reais e treze centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 30 ABR 08 R$ 1.016,36
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 10% R$    101,64
Subtotal R$ 1.118,00
Valor proporcional calculado à base de 23/30 R$    857,13
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 JUL 2008
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Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Conselheiro, em exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida
Fui presente: Dr. Gustavo Massa - Procurador

 
--oo(O)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 2555/08 - EMENTA: Ilegal a Portaria de 
transferência,  para  a  reserva  remunerada,  de  policial  militar  por  não 
incorporar vantagem a que ele faz jus. Vistos, relatados e discutidos os autos 
do Processo T.C. nº 0602516-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 
1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que  integra  a  presente  Decisão,  considerando  que  o  interessado  faz  jus  à 
Gratificação de Representação CDA-4, de acordo com o artigo 123 da Lei 
Estadual nº 10.426/90, em considerar ilegal a Portaria-FUNAPE nº 752, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco – FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado 
em 18 ABR 06, que transferiu, a pedido, para a reserva remunerada, Evandro 
Carvalho Moura e Silva, Mat. 1652-7, Tenente Coronel PM.

Ainda,  determinar o encaminhamento do processo ao órgão de 
origem para que seja editada nova portaria de transferência para a reserva, no 
prazo  de  30  (trinta)  dias  da  publicação  da  presente  decisão,  sanando  a 
impropriedade.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 JUL 2008
Conselheira Teresa Duere - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior - Relator
Conselheiro, em exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida
Fui presente: Dr. Gustavo Massa - Procurador

--oo(O)oo--

ACÓRDÃO  T.C.  Nº  2557/08  -  EMENTA: Legal  a 
transferência, a pedido, de policial militar para a reserva remunerada, com 
proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0802459-5. Acordam, à unanimidade, 
os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos 
do voto do Relator,  que integra a presente Decisão,  em considerar legal a 
Portaria-FUNAPE  nº  518,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  - 
FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 1º MAR  2008, que, 
retificada  pela  Portaria-FUNAPE  nº  1722,  publicada  em  28  JUN  2008, 
transferiu, a pedido, para a reserva remunerada, Roberto Gonçalves de Lima, 
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Mat. 12973-9, Cabo PM, com a fundamentação legal constante na Portaria-
FUNAPE nº  1722,  fixando em favor do interessado os proventos  mensais 
integrais da graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.868,56 (um mil 
oitocentos e sessenta e oito reais e cinqüenta e seis centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue:
Soldo de 3º Sargento PM, em 1º MAR 08 R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    311,43
TOTAL R$ 1.868,56

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 JUL 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Carlos Porto - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Gustavo Massa - Procurador

 
(Transcritos do DOE nº 143, de 31 JUL 2008)

ACÓRDÃO T.C. Nº 2679/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  reserva  remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0803400-0.  Acordam, à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  da  Relatora,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  1007,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  - 
FUNAPE,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  em  30  ABR  2008  e 
republicada  em  24  MAI  2008,  que  transferiu,  a  pedido,  para  a  reserva 
remunerada,  Gilson  Matias  da  Silva,  Mat.  19478-6,  Cabo  PM,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no  valor  de  R$  1.790,70  (um  mil  setecentos  e  noventa  reais  e  setenta 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 30 ABR 08 R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15% R$    233,57
TOTAL R$ 1.790,70
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.Recife, 07 AGO 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Carlos Porto
Fui presente: Dr. Gustavo Massa - Procurador
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ACÓRDÃO T.C. Nº 2686/08 - EMENTA: Legal a reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0802514-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0699, 
do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  29  MAR  2008,  que  reformou,  por  Incapacidade  Física 
Definitiva,  José  Gomes  de  Aguiar,  Mat.  27701-0,  Soldado  PM,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais  da Graduação de Cabo PM, no 
valor de R$ 1.118,00 (um mil cento e dezoito reais), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 29 MAR 08 R$ 1.016,36
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10% R$    101,64
TOTAL R$ 1.118,00
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 07 AGO 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Carlos Porto
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Guido Rostand Cordeiro Monteiro - Procurador

--oo(O)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 2689/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  reserva  remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0803811-9.  Acordam, à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  do  Relator,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  0691,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco-
FUNAPE,  publicada  no Diário  Oficial  do Estado em 29 MAR 2008,  que 
transferiu, a pedido, para a reserva remunerada,  Israel Soares da Silva, Mat. 
18304-0, Cabo PM, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais da Graduação 
de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.868,56 (um mil oitocentos e sessenta e 
oito reais e cinqüenta e seis centavos), , ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue:
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Soldo de 3º Sargento PM, em 29 MAR 08 R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%. R$    233,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço
(adquirida após a Ec nº 19/98) 5% R$      77,86
TOTAL R$ 1.868,56
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 07 AGO 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro, em exercício, Adriano Cisneiros - Relator
Conselheiro, em exercício, Carlos Pimentel
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 2713/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  reserva  remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0802522-8.  Acordam à  unanimidade  os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  do  Relator,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  0733,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco-
FUNAPE,  publicada  no Diário  Oficial  do Estado em 29 MAR 2008,  que 
transferiu,  a  pedido,  para  a  reserva  remunerada,  Reginaldo  Martins  do 
Nascimento, Mat. 20054-9, Cabo PM, com a fundamentação legal constante 
na citada  Portaria,  fixando  em favor  do interessado os  proventos  mensais 
integrais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.790,70 (um mil 
setecentos  e  noventa  reais  e  setenta  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 29 MAR 08 R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15% R$    233,57
TOTAL R$ 1.790,70
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 08 AGO 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Carlos Porto
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Guido Rostand Cordeiro Monteiro - Procurador
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ACÓRDÃO T.C. Nº 2735/08 - EMENTA: Ilegal  a retificação 
de Portaria de reforma de policial militar por conter erro. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0702859-3. Acordam, à unanimidade, 
os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos 
do voto do Relator,  que integra  a  presente  Decisão,  considerando que,  na 
Portaria  FUNAPE nº  0017,  fls.  52,  retificadora  da  Portaria  SAD nº  668, 
consta "Gratificação de Motorista", quando o correto seria "Gratificação de 
Moradia",  em  considerar  ilegal  a  Portaria-SAD nº  668,  do  Secretário  de 
Administração do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 MAR 
2007, que, retificada pela Portaria-FUNAPE nº 0017, do Diretor-Presidente 
da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de 
Pernambuco – FUNAPE, publicada em 22 JAN 2008, e retificando a Portaria 
DPE nº 942, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada em 21 MAI 02, 
considerou Gedniz Caseli da Silva, Mat. 12173-8, Cabo PM, reformado, por 
Incapacidade Física Definitiva. Determinar o encaminhamento do processo ao 
órgão de origem para que seja editada nova portaria de reforma, no prazo de 
30 dias da publicação da presente decisão, sanando a impropriedade.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 08 AGO 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro, em exercício, Carlos Pimentel - Relator
Conselheiro, em exercício, Adriano Cisneiros
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora

--oo(O)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 2745/08 - EMENTA:  Pedido de Rescisão 
acolhido  por  atender  aos  pressupostos  de  admissibilidade.  No  mérito, 
provido. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0704385-
5, Pedido de Rescisão proposto pelo Sr. Edmilson Bezerra do Nascimento, 
relativo  ao  Acórdão  TC.  nº  6.746/06.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  nos  termos  do  voto  do 
Relator,  que integra a presente Decisão,  considerando a tempestividade do 
presente Pedido de Rescisão, em face da observância do prazo legal para sua 
interposição,  em  conhecer  o  Pedido  de  Rescisão,  e,  no  mérito,  dar-lhe 
provimento  para  reformar  o  Acórdão  TC  nº  6.746/06,  julgando  ilegal  a 
Portaria  FUNAPE  nº  1.450/2006,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  – 
FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 29 JUL 06 e republicada 
em  21  OUT  06,  que  transferiu,  a  pedido,  para  a  reserva  remunerada, 
Edmilson Bezerra do Nascimento, Mat. 13678-6, Cabo PM,  em  face  da  não 

14 DE AGOSTO DE 2008 15
________________________________________________________________

incorporação  aos  seus  proventos  da  Gratificação  de  Motorista,  assinando 
prazo de 30 dias para publicação de novo ato, desta vez incluindo a vantagem 
aludida.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 11 AGO 2008
Conselheiro Fernando Correia - Presidente em exercício
Conselheiro em exercício Carlos Pimentel - Relator
Conselheiro Carlos Porto
Conselheira Teresa Duere
Conselheiro Valdecir Pascoal
Conselheiro Marcos Loreto
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel - Procurador Geral
  

(Transcritos do DOE nº 151, de 12 AGO 2008)

6.0.0.   SOLENIDADE DE  ENTREGA  DE  VIATURAS PARA O 
INTERIOR

6.1.0.   Realização 

O  Comandante  Geral  promoverá  neste  QCG  a  realização  da 
Solenidade  de  Entrega  de  viaturas  as  OME  do  Interior,  com  a  seguinte 
programação:

Dia: 15 AGO 2008 (Sexta-feira)
Local: Pátio frontal do QCG.
Hora: 09h00 
Comparecimento: - Comandantes,  Chefes e Diretores das OME  sediadas 

na  Capital,  RMR  e  Interior,  acompanhados  de  um 
Oficial e uma Praça; 

                            -  Todo efetivo do QCG
-  Comandantes  das  OMEs  do  Interior  que  receberão 

viaturas, acompanhados de um Oficial e uma Praça.

Uniforme: - Representação: Oficiais, Subtenentes e Sargentos   -   3º “B”
  - Cabos e Soldados – 4º “A“

                            - Banda de Música: 3º “B” Nº 3ªEMG-031/08)

7.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o BGR nº 
041, de 14 AGO 2008.
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8.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

E disse Davi a Salomão seu filho: Esforça-te e tem bom ánimo, e 
faze  a  obra;  não  temas,  nem te  apavores;  porque o  SENHOR Deus,  meu 
Deus, há de ser contigo; não te deixará, nem te desamparará, até que acabes 
toda a obra do serviço da casa do SENHOR.  (1Cr 28:20 ) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Transcrição de Portaria 

1.1.1.   Da Polícia Militar de Pernambuco
 
Nº 819/CG/PMPE, de 07 AGO 2008
 

EMENTA: Exclui, provisoriamente,  do  serviço  ativo da 
                    PMPE,  Policial  Militar   Desertor,  agregado 
                    por mais de um ano

O Comandante Geral, no uso das atribuições, considerando o que 
preconiza o Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar 
de Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c 
o Art. 85, Inciso VII e Art. 115, § 1º da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares),

R E S O L V E:

I – Excluir, a/c de 24 MAI 2008 (data que completou um ano de 
agregação),  provisoriamente,  do serviço ativo desta  Corporação,  o  Sd PM 
Mat. 27223-0, Maurício da Silva Gomes, filho de Genaro Pereira Gomes e de 
Maria  Severina  da   Silva Gomes, agregado por mais de um ano, incorrendo, 
assim, no que dispõe o Art. 115, § 1º, da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares). Recife-PE, 07 AGO 2008.  José Lopes de 
Souza - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Heitor de Souza Luna – 
Ten-Cel PM – Diretor Interino de Pessoal.

(Transcrita do DOE nº 151, de 12 AGO 2008)
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1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.2.1.   Diligências Complementares

Origem: Portaria do Comando do BPRp nº 001-Sec., de 15 JAN 2008.
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 980025-5, Márcio Francisco Neves Correia.
Licenciando:  Sd PM Mat. 980243-3/BPRp, Arthur José da Silva.
Fato a Apurar: Possível  prática  de  crime  de prevaricação, à luz do Art. 319, 
                         do Código Penal Brasileiro – CPB, por parte do Licenciando.  

Da análise feita aos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina,  concluímos  não  só  pela  existência  de 
pendência processual e providências necessárias a legalidade e legitimidade 
do  feito  que  não  foram  adotadas,  mas  também  que  as  diligências 
determinadas em BG nº 080, de 02 MAI 2008, deixaram de ser cumpridas em 
parte pelo Oficial Encarregado do feito.

Das  peças  coligidas  constatamos  terem  os  autos  sido 
encaminhados estando ausentes as necessárias alegações finais do processado, 
pecando, o Oficial Encarregado do feito, em função de nova inobservância, 
não só ao § 3º, do Art. 29, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 
2007,  publicada  no  SUNOR  nº  002,  de  31  JAN  2007,  mas  ao  próprio 
despacho de diligências complementares anterior, “ex vi” da alínea “d”, item 
I, da parte dispositiva.

Por  outro  lado,  as  cópias  dos  Processos  Administrativos  de 
Conselho de Disciplina e Criminal, em trâmite na Corregedoria Geral da SDS 
e  na  Vara  do  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  da  Cidade  de  Olinda-PE, 
respectivamente,  objetivavam  o  cruzamento  e  análise  dos  depoimentos  e 
provas lá e aqui coligidas, para, só então, de forma segura e certa, imbuído de 
sentimento  de  justiça,  este  Comandante  Geral  pudesse  se  pronunciar 
definitivamente neste procedimento. Contudo, o oficial atestara insuficiência 
de meios para custear o dispêndio com citadas cópias, fazendo, então, alusão 
a mais de 2.000 (duas mil) unidades, para o que ressaltaremos, que com um 
pouco mais de desprendimento e dedicação, além de que facilmente obteria 
orientação em buscar  as  cotas  necessárias  junto ao DAL/PMPE,  não teria 
encaminhado as peças complementares presas apenas por um clip metálico.

Acrescentaremos ainda que,  como encarregado da produção de 
provas, em se tratando de processos demasiadamente longos, poderá ainda 
reduzir  drasticamente  o  quantitativo  de  cópias  a  serem  extraídas, 
selecionando  o  que,  de  fato,  terá  razão  de  fazer-se  coligido  a  este, 
satisfazendo,  no  entanto,  a  necessidade  já  expressa  por  este  Comandante 
Geral.
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Sendo assim, e por também se encontrar ausente peça legalmente 
exigida pela legislação pertinente, comprometendo gravemente as garantias 
constitucionais do Licenciando, resolvo:

I - Devolver mais uma vez os autos ao Comandante do BPRp, a 
fim de que se procedam as seguintes diligências:

Diligenciar  junto  à  Vara  do  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  da 
Cidade de Olinda-PE, com o fim de juntar aos  autos cópias do Processo-
Crime nº 226.2002.011058-0;

Diligenciar  junto à Corregedoria  Geral  da  SDS,  com o fim de 
juntar ao presente feito cópias do Conselho de Disciplina instaurado por força 
da Portaria do Comando Geral nº 027, de 11 JAN 2008, publicada no BG nº 
011,  de  16 JAN 2008,  para  lá  encaminhada  por  meio do Of.  nº  115/DP-
3/SSJD-SC/DPAD/CD/CJ, de 17 JAN 2008;

Acostar  aos  autos  novo  Despacho  de  Instrução  e  Indiciação, 
fazendo dele constar todas as imputações atribuídas ao mesmo, notificando-o 
para apresentação das competentes alegações finais;

Abrir novas vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo legal, 
apresentar  as  alegações  finais,  e  em  caso  de  não  o  fazer,  registre-se  em 
certidão,  devendo  um  Defensor  Dativo,  designado  por  meio  de  Portaria 
publicada em DOE, faze-lo;

Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao Acusado, com 
posterior  remessa  dos  autos,  devidamente  solucionados  por  parte  do 
Comando da OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo.

--oo(O)oo--

Origem: Portaria do Comando do 18º BPM nº 004, de 17 JAN 2008.
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 102124-9, Danielly Marques de Souza.
Licenciando: Sd PM Mat. 103223-3/18º BPM,   Gustavo  José  Penha Sena da 
                      Costa.
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades perpetradas pelo processado.

Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendência 
motivadora de nulidade processual.
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A Oficial Encarregada, muito embora tenha procedido em estrito 
cumprimento aos ditames legais em todos os atos efetuados, pecara ao acostar 
a notificação para apresentação de defesa final antes que tivesse juntado aos 
autos o competente Despacho de Instrução e Indiciação.  Em tese,  tivera a 
defesa sido convocada a apresentar as derradeiras alegações desconhecendo 
os elementos de acusação, já que, daquela imprescindível peça, extrair-se-ia o 
conhecimento de todas as imputações assacadas e o enquadramento legal nos 
tipos administrativos violados, o que, via de regra, salvaguardaria o perfeito 
exercício das garantias constitucionais da ampla defesa.

Ademais,  a precedência do Despacho de Instrução e Indiciação 
encontra previsão no Art. 29, § 1º, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 
24 JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007, que aprovara as 
Instruções Gerais para elaboração de Processos de Licenciamento a Bem da 
Disciplina para Praças sem estabilidade na Corporação. Desta norma extrai-se 
o  modelo,  estabelecido  em  Anexo  “O”,  do  qual,  inclusive,  se  prevê  a 
convocação para apresentação de defesa final.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:

I - Devolver os autos ao Comandante do 18º BPM, com o fim de 
que se procedam as seguintes diligências:

a)  Providenciar  novo  Despacho  de  Instrução  e  Indiciação,  e, 
conseqüentemente, nova notificação para apresentação de Defesa Final;

b) Ao fim destes atos processuais,  confeccionar novo Relatório 
deste processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao acusado, 
com  posterior  remessa  dos  autos,  novamente  solucionados  por  parte  do 
Comando da OME, para este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo;
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JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


